

  

    

      [image: Lei de recuperação e falência relevantes e controversos da reforma pela Lei 14.112/2020. autores Ana Beatriz Martucci Nogueira Moroni. Editora Foco.]

    


  




  Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP) de acordo com ISBD




  

    L525




    Lei de recuperação e falência [recurso eletrônico] : pontos relevantes e controversos da reforma pela Lei 14.112/2020 – volume 05 / Ana Beatriz Martucci Nogueira Moroni ... [et al.] ; coordenado por Paulo Furtado de Oliveira Filho. - Indaiatuba, SP : Editora Foco, 2023. 
132 p. ; ePUB.




    Inclui bibliografia e índice.




    ISBN: 978-65-5515-749-9 (Ebook)




    1. Direito. 2. Direito empresarial. 3. Lei de recuperação e falência. I. Moroni, Ana Beatriz Martucci Nogueira. II. Almeida, Arthur Cassemiro Moura de. III. Piha, Daniella. IV. Junior, Elias Mubarak. V. Franco, Gustavo Lacerda. VI. Baggio, Marcelo. VII. Cabezón, Ricardo de Moraes. VIII. Cerezetti, Sheila C. Neder. IX. Musembani, Talita. X. Costa, Thiago Dias. XI. Oliveira Filho, Paulo Furtado de. XII. Título.




    2023-593




    CDD 346.07




    CDU 347.7


  




  Elaborado por Vagner Rodolfo da Silva – CRB-8/9410




  Índices para Catálogo Sistemático:




  1. Direito empresarial 346.07
 2. Direito empresarial 347.7




  

    

      [image: Lei de recuperação e falência relevantes e controversos da reforma pela Lei 14.112/2020. autores Ana Beatriz Martucci Nogueira Moroni. Editora Foco.]

    


  




  

    2023 © Editora Foco




    Cooordenadores: Paulo Furtado de Oliveira Filho




    Autores: Ana Beatriz Martucci Nogueira Moroni, Arthur Cassemiro Moura de Almeida, Daniella Piha, Elias Mubarak Junior, Gustavo Lacerda Franco, Marcelo Baggio, Ricardo de Moraes Cabezón, Sheila C. Neder Cerezetti, Talita Musembani e Thiago Dias Costa




    Diretor Acadêmico: Leonardo Pereira




    Editor: Roberta Densa




    Assistente Editorial: Paula Morishita




    Revisora Sênior: Georgia Renata Dias




    Capa Criação: Leonardo Hermano




    Capa Criação: Leonardo Hermano




    Diagramação: Ladislau Lima




    Produção ePub: Booknando


  




  

    DIREITOS AUTORAIS: É proibida a reprodução parcial ou total desta publicação, por qualquer forma ou meio, sem a prévia autorização da Editora FOCO, com exceção do teor das questões de concursos públicos que, por serem atos oficiais, não são protegidas como Direitos Autorais, na forma do Artigo 8º, IV, da Lei 9.610/1998. Referida vedação se estende às características gráficas da obra e sua editoração. A punição para a violação dos Direitos Autorais é crime previsto no Artigo 184 do Código Penal e as sanções civis às violações dos Direitos Autorais estão previstas nos Artigos 101 a 110 da Lei 9.610/1998.




NOTAS DA EDITORA:






    Atualizações e erratas:A presente obra é vendida como está, atualizada até a data do seu fechamento, informação que consta na página II do livro. Havendo a publicação de legislação de suma relevância, a editora, de forma discricionária, se empenhará em disponibilizar atualização futura.




    Erratas:A Editora se compromete a disponibilizar no site www.editorafoco.com.br, na seção Atualizações, eventuais erratas por razões de erros técnicos ou de conteúdo. Solicitamos, outrossim, que o leitor faça a gentileza de colaborar com a perfeição da obra, comunicando eventual erro encontrado por meio de mensagem para contato@editorafoco.com.br. O acesso será disponibilizado durante a vigência da edição da obra.




    Data de Fechamento (03.2023)




    2023




    Todos os direitos reservados à 
Editora Foco Jurídico Ltda.




    Avenida Itororó, 348 – Sala 05 – Cidade Nova 
CEP 13334-050 – Indaiatuba – SP




    E-mail: contato@editorafoco.com.br
www.editorafoco.com.br


  




  APRESENTAÇÃO




  Neste quinto livro, novo temas objeto da reforma empreendida pela Lei 14.112/2020 são analisados por professores, advogados e administradores judiciais.




  Ana Beatriz Martucci Nogueira Moroni e Daniella Piha tratam da controvérsia a respeito da norma que limita a 90 dias o prazo de conclusão de AGC suspensa.




  Arthur Cassemiro Moura de Almeida analisa os primeiros casos de insolvência transnacional que demandaram atuação do Poder Judiciário.




  Elias Mubarak Júnior e Talita Musembani relatam casos relevantes de aplicação da mediação, por câmara especializada, na solução da crise empresarial.




  Marcelo Baggio trata da aplicação dos negócios jurídicos processuais nas recuperações judiciais, que são processos coletivos, multipolares, complexos e que envolvem problemas estruturais.




  Ricardo de Moraes Cabezón apresenta as nuances dos processos de recuperação em que a administração foi alvo de fiscalização, com aplicação mitigada da medida prevista no art. 64 da Lei 11.101/2005.




  Sheila C. Neder Cerezetti e Gustavo Franco Lacerda analisam os instrumentos preventivos de insolvência, os quais têm se difundido no plano internacional e sido alvo de inadequadas tentativas de transplante para a realidade concursal brasileira.




  Thiago Dias Costa analisa a nova disciplina do financiamento “DIP”, apontando os incentivos à utilização deste instrumento para empresas em recuperação e identificando as controvérsias que certamente serão solucionadas pelos Tribunais.
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  1. A RECUPERAÇÃO JUDICIAL NA LEI 11.101/2005 alterada pela Lei 14.112/2021




  A Lei relativa à recuperação judicial e falência foi submetida a uma reforma substancial. Em janeiro de 2021, entrou em vigor a Lei 14.112 de dezembro de 2020, com diversas alterações relevantes, fruto de debates havidos entre os principais operadores do direito envolvidos com a matéria, que observaram as necessidades de mudança de alguns pontos relevantes da Lei 11.101/2005.




  As alterações entraram em vigor em momento concomitante à pandemia do Covid-19. As medidas recomendadas de isolamento e distanciamento social afetaram a sociedade de diversas maneiras, de modo que as mudanças implementadas à Lei 11.101/2005 entraram em vigor em um período de dificuldades e incertezas, especialmente no âmbito da economia.




  A nova redação trazida pela Lei 14.112/2020 buscou conferir aos entes envolvidos novas possibilidades para, além de garantir maior celeridade aos procedimentos, imprimir maior segurança jurídica e transparência, sempre em busca do fomento da atividade empresarial e econômica, ainda amparada pelo seu artigo 47 que dispõe: “tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica”.




  O presente artigo tem como objetivo trazer uma análise sobre as alterações relacionadas à Assembleia Geral de Credores (“AGC”), especialmente no que diz respeito ao art. 56, § 9º que institui prazo de 90 dias para sua conclusão.




  Para tanto, com a finalidade de contextualizar a AGC no âmbito de um processo recuperacional, será feita uma breve explanação sobre o Plano de Recuperação Judicial (PRJ), uma vez que eventual objeção por qualquer um dos credores ensejará necessariamente na convocação da Assembleia, e, na sequência, será analisado o procedimento definido para a realização da AGC e as principais alterações trazidas Lei 14.112/2020.




  2. O PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL




  O Plano de Recuperação Judicial – PRJ é uma proposta apresentada pela empresa em crise à coletividade de credores, visando o adimplemento de seus débitos e recuperação de suas atividades.




  Nas palavras de Fabio Ulhoa Coelho:




  A mais importante peça do processo de recuperação judicial é, sem sombra de dúvidas, o plano de recuperação judicial (ou de “reorganização de empresa”). Depende exclusivamente dele a realização ou não dos objetivos associados ao instituto, quais sejam, a preservação ou não da atividade econômica e cumprimento da sua função social. Se o plano de recuperação é consistente, há chances de a empresa se reestruturar e superar a crise em que mergulha. Terá, nesse caso, valido a pena o sacrifício imposto diretamente aos credores e, indiretamente a toda a sociedade brasileira. Mas se o plano for inconsistente, limitar-se a um papelório destinado a cumprir mera formalidade processual, então o futuro do instituto é a completa desmoralização.1




  De fato, a apresentação de um PRJ viável pela empresa devedora é ponto crucial para o sucesso de sua recuperação judicial.




  Por se tratar de matéria complexa, passível das mais diversas saídas, a fim de evitar comportamentos aventurosos, desprovidos de fundamento e seriedade, o legislador determinou, no art. 53, alguns pontos que devem ser observados em todos os PRJ’s apresentados.




  Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena de convolação em falência, e deverá conter:




  I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e seu resumo;




  II – demonstração de sua viabilidade econômica; e




  III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada.




  No que diz respeito aos meios de recuperação indicados no inciso I do referido artigo, a Lei 11.101/2005 estabelece um rol exemplificativo de possibilidades em seu art. 50, sendo certo que houve uma grande evolução desde o estabelecimento dessa relação de opções, há mais de 15 anos, de modo que as estratégias visando a recuperação das empresas devedoras estão cada vez mais inovadoras e sofisticadas.




  Nesse ponto, o PRJ deve ser claro e indicar de forma expressa como será a forma de pagamento de todos os seus credores.




  O PRJ deve vir acompanhado da demonstração da viabilidade econômica, tal como determinado pelo inciso II do art. 53, bem como do laudo econômico-financeiro que esteja em linha com as informações apresentadas anteriormente no processo e que, principalmente, sustente as premissas de recuperação sugeridas, na forma do inciso III do mesmo artigo.




  Trata-se de documentos absolutamente relevantes, os quais requerem a devida atenção por parte dos interessados, uma vez que versam sobre projeções que refletem os meios de recuperação das atividades empresariais e a consequente capacidade de geração de caixa para satisfação de toda a comunidade de credores, conforme as condições propostas no PRJ.




  Projeções irreais, baseadas em premissas de crescimento de negócio equivocadas e não embasadas em estudos de mercado de credibilidade e dados macroeconômicos factíveis, bem como a desconsideração da necessidade de capital de giro e a não inclusão da totalidade do passivo da empresa devedora no fluxo de pagamentos, considerando créditos fiscais e demais créditos não sujeitos à recuperação judicial, usualmente implicam em futuro descumprimento do PRJ, uma vez que as projeções não vão se concretizar.




  Neste cenário, ressalta-se a importância da análise da razoabilidade das premissas adotadas, observando-se, a título de exemplificação, se o plano de negócio está em linha com os resultados já alcançados historicamente pelos devedores e suportado por sua capacidade produtiva ou, caso contrário, se foram considerados investimentos que embasam um potencial crescimento.




  Planos de negócios mais estruturados, contendo premissas factíveis e condizentes com a realidade das recuperandas, assim como a compreensão e a análise de seu conteúdo por parte dos credores, podem resultar em negociações mais justas e eficazes entre as partes envolvidas, facilitando a busca pela melhor solução e trazendo mais celeridade ao processo.




  Uma análise atenta do laudo econômico-financeiro para atestar a aplicabilidade do PRJ pode trazer, portanto, maior qualidade ao seu processo de formatação e negociação, implicando diretamente no sucesso ou não da recuperação judicial.




  Ambos os documentos são requisitos formais obrigatórios que, caso não apresentados, implicam na rejeição do PRJ e, por conseguinte, convolação da recuperação judicial em falência.




  Conforme determinado pelo mencionado art. 53 da Lei 11.101/2005, o PRJ deve ser apresentado pela empresa devedora em 60 (sessenta) dias contados da publicação da decisão de deferimento do processo de recuperação judicial.




  Trata-se de prazo improrrogável que, se não cumprido, pode ensejar na convolação da recuperação judicial em falência.




  O que se verifica na prática é que, em muitos casos, nesse estágio do processo as empresas em recuperação acabam por apresentar uma minuta de PRJ bastante crua que, na maioria dos casos, é bem diversa da que será levada à votação, justamente para garantir o cumprimento do prazo supramencionado.




  Pois bem, apresentado o PRJ, é determinada a publicação de edital dando notícia aos credores de sua apresentação para que, no prazo de 30 (trinta) dias, apresentem eventuais objeções.2




  Em caso de não haver objeções, o PRJ deverá ser homologado, sendo a recuperação judicial concedida nos termos do art. 58, da Lei 11.101/2005.




  Na hipótese de haver objeções, na forma do art. 56, da Lei 11.101/2005 será convocada AGC para que todos os pontos pertinentes sejam discutidos entre os credores e a empresa devedora. A ideia é que se chegue a um consenso e que o PRJ colocado em votação seja ajustado no sentido de acomodar o interesse de todos.




  2.1 Plano alternativo




  Com o advento das mudanças introduzidas pela Lei 14.112/2021, o Legislador trouxe a possibilidade de os credores apresentarem um plano de recuperação alternativo, sem necessidade de concordância da empresa em recuperação e sem vinculação ao PRJ originariamente proposto.




  A prerrogativa de apresentar o plano de recuperação continua a ser da empresa em recuperação judicial, mas não exclusiva, como antes da reforma.




  A apresentação do plano alternativo pelos credores pode ocorrer em duas hipóteses, tal como dispõem os §§ 4º a 8º do art. 56 da Lei 11.101/2005, caso o PRJ da empresa seja rejeitado na AGC sem possibilidade de cramdown ou caso transcorra o stay period.




  Trata-se de possibilidade inspirada no direito norte-americano, ainda pouquíssimo explorada no Brasil. Acredita-se que o objetivo do legislador tenha sido trazer aos credores uma alternativa de prosseguimento caso o PRJ apresentado pelo devedor não seja satisfatório.




  Ainda não se sabe como essa novidade operar-se-á na prática, haja vista que para a elaboração de um PRJ alternativo os credores devem assumir todo o ônus de sua elaboração, bem como encontrar uma maneira de (i) conciliar os interesses de todas as classes de credores, de modo a obter o quórum necessário à sua aprovação e (ii) ter acesso às informações financeiras, contábeis e operacionais do negócio do devedor acuradas e atualizadas para que o plano seja de fato passível de execução pela devedora, sem expô-la a um risco de inadimplemento e consequente quebra.




  3. ASSEMBLEIA GERAL DE CREDORES – PROCEDIMENTO




  A Assembleia Geral de Credores – AGC é um órgão deliberativo que permite a reunião de credores concursais da recuperanda, com o objetivo de discutirem e deliberarem, por meio de voto, sobre assuntos relevantes aos envolvidos no processo, bem como sobre os meios de soerguimento da empresa em crise. Reunidos em conclave, os credores debaterão com os representantes da recuperanda e seus votos serão computados para que se possa aferir o interesse da maioria com o intuito de se obter um processo de recuperação judicial e de falência mais eficiente.




  Nas palavras de Marcelo Barbosa Sacramone:




  Como agentes econômicos, pressupôs Lei que os credores maximizariam sua utilidade pessoal e, a partir da maioria, não apenas permitiu como estabeleceu como pressuposto que cada qual buscaria, conforme a sua própria racionalidade, tutelar seu melhor interesse pessoal enquanto credor. É a partir dessa noção de que, ao pretender proteger os interesses pessoais e procurar a maior satisfação dos respectivos créditos, os credores gerarão um procedimento de recuperação judicial e de falência mais eficiente, em benefício indireto de toda a coletividade.3




  A Lei 11.101/05, alterada pela Lei 14.112/20 disciplina, nos arts. 35 a 46, o procedimento da AGC.




  Presidida pelo Administrador Judicial, a AGC, conforme previsto no art. 36 da Lei,4 será convocada pelo Juiz por meio da publicação de edital no diário oficial eletrônico, também disponibilizado no site eletrônico do Auxiliar da Justiça e conterá as informações e requisitos que deverão ser observados pelos credores para que possam participar do conclave.




  Nos termos do art. 41 da Lei 11.101/05, alterada pela Lei 14.112/20, a AGC será composta pelas seguintes classes de credores: (i) titulares de créditos derivados da legislação do trabalho ou decorrentes de acidentes de trabalho; (ii) titulares de créditos com garantia real; (iii) titulares de créditos quirografários, com privilégio especial, com privilégio geral ou subordinados e (iv) titulares de créditos enquadrados como microempresa ou empresa de pequeno porte.




  Dentro das classes de credores, poderão exercer o direito a voto, nos termos do art. 39 do mesmo Diploma Legal, somente os credores arrolados no Quadro Geral de Credores ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo Administrador Judicial, na forma do artigo 7º, § 2º da referida Lei ou, ainda, na falta desta, na relação apresentada pelo próprio devedor, além dos credores que estejam habilitados na data da realização da AGC ou que tenham seus créditos admitidos ou alterados por decisão judicial.




  Nos termos do art. 37, § 2º da mencionada Lei, a AGC será instalada, em primeira convocação, com a presença de credores titulares de mais da metade dos créditos de cada classe, computados pelo valor e, em segunda convocação, com qualquer número.




  Conforme previsto no art. 35 da Lei 11.101/05, reunidos na AGC, os credores poderão deliberar, na recuperação judicial, sobre: (i) aprovação, rejeição ou modificação do PRJ apresentado pelo devedor; (ii) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição; (iii) o pedido de desistência do devedor, nos termos do artigo 52, § 4º, da referida Lei; (iv) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor; (v) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores; e (vi) alienação de bens ou direitos do ativo não circulante do devedor, não prevista no PRJ.




  Na falência, as deliberações possíveis são: (i) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros e sua substituição; (ii) a adoção de outras modalidades de realização do ativo, na forma do artigo 145 da Lei; e (iii) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos credores.




  Disciplina o art. 42 da Lei 11.101/05,5 que será considerada aprovada a proposta deliberada em AGC que obtiver votos favoráveis de credores que representem mais da metade do valor total dos créditos presentes, exceto nas deliberações sobre o PRJ, que deverão observar o previsto no artigo 35, caput, inciso I, alínea a, da referida Lei,6 a composição do Comitê de Credores ou forma alternativa de realização do ativo, nos termos do art. 145 do mesmo Diploma Legal.




  Especificamente quanto à aprovação do PRJ, o art. 45 da Lei7 prevê que todas as classes de credores deverão aprovar a proposta apresentada pelo devedor.




  A antiga redação do art. 35 e seguintes da Lei 11.101/2005, dispunha que a AGC era ato presencial realizado com a finalidade de viabilizar os debates entre as partes interessadas no processo de recuperação judicial. Esse encontro era a única forma existente para que as partes dirimissem suas questões e submetessem o PRJ à votação.




  A reforma da Lei 11.101/2005 concedeu opções aos interessados ao prever a possibilidade de que as deliberações em AGC sejam substituídas por termos de adesão, na forma dos art. 39, § 4º, inciso I, desde que respeitado o quórum de aprovação específico previsto pelo art. 45-A.8




  Na hipótese de ser necessária a realização da AGC, a reforma trouxe uma alteração relevante ao no art. 39, § 4º, inciso, II, a fim de garantir de forma expressa a possibilidade do ato ocorrer por meio eletrônico, muito em linha com o que se antecipou na prática devido à Pandemia da Covid-19 que, de modo a evitar o atraso injustificável dos feitos, acelerou a implementação de encontros virtuais, tudo em linha com a recomendação 63 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), publicada em 31 de março de 2020, cujo artigo 2º9 confere a possibilidade de o juiz autorizar a realização da AGC no formato virtual.




  Ao longo dos últimos dois anos diversas foram as AGC’s realizadas em formato virtual por todo o Brasil. A medida se mostrou bastante efetiva, pois viabiliza a celeridade processual e implica na inegável redução de custos em favor da empresa em recuperação judicial, bem como pode ser considerada um incentivo à participação dos credores, que antes poderiam se encontrar impedidos de participar por motivos de custo de deslocamento, tempo, disponibilidade de agenda etc.




  Acredita-se que seja um formato que deva prevalecer como a principal modalidade de AGC, sem prejuízo da avaliação caso a caso pelo Magistrado e interessados. A realização do conclave deve ocorrer em formato que viabilize a participação de todos os credores de forma isonômica, sendo certo que a realização de atos presenciais não está descartada em definitivo.




  3.1 Art. 56, § 9º – Limitação do prazo de 90 dias para conclusão de AGC instalada na hipótese de suspensão




  Uma alteração relevante implementada com a reforma no âmbito da AGC é o disposto no § 9º do art. 56, que determina que “na hipótese de suspensão da assembleia geral de credores convocada para fins de votação do PRJ, a assembleia deverá ser encerrada no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da data de sua instalação.”




  A intenção do legislador em relação a esta inclusão foi a de imprimir agilidade aos procedimentos de Recuperação Judicial de modo a coibir sua procrastinação. Isto porque, o que se verificava na prática era, por vezes, a ocorrência de AGC’s intermináveis, algumas com duração a período superior a um ano.




  Esta prática ocorria porque, usualmente, negociações dos termos do PRJ acontecem entre a devedora e um número restrito de credores, geralmente detentores de parcela substancial do crédito concursal, suficiente para aprovar suspensões sem limites na forma do que dispões o art. 42 do mesmo diploma.10




  Com isso, toda uma coletividade de credores ficava sujeita a suspensões por prazo indeterminado, até que as negociações fossem concluídas por esse grupo restrito. A demora na conclusão da AGC implica diretamente no atraso do desfecho da Recuperação Judicial e início do pagamento aos credores.




  Em contrapartida, o que se observa na prática é que dificilmente é possível a discussão e submissão à votação de um PRJ no prazo legalmente estabelecido, especialmente nos casos mais complexos. A discussão tem girado em torno da hipótese, sem solução endereçada no texto legal, em que não for possível a conclusão das negociações e deliberações sobre o PRJ no prazo de 90 dias, haja vista que, por vezes, nas palavras de Erasmo Valladão Azevedo N. França e Marcelo Vieira Von Adamek, “o atraso para a conclusão das assembleias gerais residem nas dificuldades estruturais do próprio processo, a envolver milhares de credores e, portanto, um sem número de negociações individuais que, no entanto, precisam ser coletivamente coordenadas e aceitas”.




  Por esse motivo, entendem que como possível interpretação é a de que “(i) o prazo seria impróprio e, portanto, desprovido de sanção (ressalvada eventual responsabilização do administrador judicial pelo atraso que lhe seja imputável)”.11




  Juliana Bumachar e Thiago Carapetcov compartilham de entendimento similar:




  No plano teórico é absolutamente compreensível o raciocínio do legislador ao impor um prazo de suspensão na tentativa de não romper o limite temporal do stay period e de não termos suspensões exacerbadas. Porém, na prática negocial, ao revés, o prazo limite de 90 dias pode inviabilizar ou apressar acordos não maduros, romper vínculos prósperos e mesmo inviabilizar a recuperação da empresa em dificuldade momentânea.12




  Esta é também a opinião de Felipe Lollato e Guilherme França, que acreditam que referido prazo de 90 dias deverá ser flexibilizado de forma substancial pela jurisprudência, tal como foi o prazo antigamente improrrogável de 180 dias referente ao stay period.13 




  Tendo em vista a alteração ser muito recente, ainda não há um entendimento uniforme sobre a matéria.




  O professor Daniel Carnio Costa entende que o caminho seria facultar aos credores a possibilidade de apresentação de plano alternativo.




  entende-se que o magistrado pode determinar, quando ocorrer o exaurimento desse prazo, a deliberação a respeito do plano na próxima AGC, sob pena de não renovação do benefício do stay period em caso de resistência da devedora. Caso a resistência seja dos credores ao votarem por nova suspensão, aplica-se o disposto no art. 6º, § 4º-A, facultando aos credores a propositura do plano alternativo ou a convolação em falência.14




  Nos termos do art. 45-A da Lei 11.101/2005, as deliberações dos credores no que diz respeito ao plano alternativo, poderão ocorrer por meio de termo de adesão, dispensando a AGC, sendo certo que, ainda conforme o entendimento de Daniel Carnio, eventual convolação da Recuperação Judicial em Falência só poderia ocorrer após eventual rejeição de plano proposto pelos credores, tudo na forma do art. 56, § 8º da Lei 11.101/2005.




  Assim, apenas na eventualidade deste plano alternativo não ser aprovado a recuperação judicial seria convolada em falência.




  O questionamento que paira em relação a esta tese é o de como endereçar o caso quando os credores não têm interesse em efetivamente se organizarem no sentido de dispender tempo e recursos para estruturar um plano alternativo ao apresentado pelo devedor, considerando todas as peculiaridades apontadas no item 2.1 acima, especialmente no que se refere às responsabilidades decorrentes de tal ato.




  Há discussão se convolação da recuperação judicial em falência nesta hipótese seria a melhor alternativa, especialmente para empresas que possuem capacidade de recuperação, tão somente em razão da inobservância do prazo de 90 dias mencionado no art. 56 § 9º da Lei 11.101/2005. O debate gira em torno de se deve o formalismo da Lei ser privilegiado em detrimento do princípio da preservação da empresa previsto no mesmo diploma e da vontade da maioria dos credores na forma do art. 42.




  Além disso, outro ponto que pode gerar discussão é que o art. 73 da Lei 11.101/2005, ao elencar as hipóteses de convolação da Recuperação Judicial em Falência, não inclui a situação de descumprimento do prazo em referência.




  Na opinião de Felipe Lollato e Guilherme França “essa interpretação é desproporcional, não se mostra adequada por falta de previsão legal e porque atenta ao princípio da preservação da empresa. Aliás, quisesse o legislador essa consequência, teria alterado o art. 73 da Lei 11.101/2005, que prevê as hipóteses taxativas de convolação da recuperação judicial em falência”.15




  Sobre este assunto Manoel Justino discorre que:




  O prazo fixado de 90 dias objetiva, como aliás se percebe do exame de grande parte da reforma, evitar a procrastinação da decisão assemblear, estabelecendo o prazo de 90 para encerramento da assembleia, em caso de suspensão.




  No entanto, a Lei não estabelece, de forma objetiva, qual o caminho a ser tomado caso o juiz venha a declarar “encerrada” a assembleia. O Inc. III do art. 73 apenas prevê o decreto da falência nos casos de não apresentação do plano pelo credor ou no caso de rejeição do plano. No entanto, não votar o plano em 90 dias, e por isso, “encerrar” a assembleia, não corresponde a rejeitar o PRJ.16




  Há, por fim, o entendimento de que a questão se resolveria de forma simplista: transcorrido o prazo de 90 (noventa) dias, o ato assemblear seria encerrado de forma definitiva, devendo ser instalada nova AGC, com a publicação de novo edital e nova verificação de quórum, na forma dos arts. 36 caput e art. 37, § 2º, respectivamente.




  Na opinião de Fabio Ulhoa Coelho:




  não se trata de mero formalismo estéril. Muito ao contrário. A primeira sessão de assembleia é um momento crucial para as negociações na recuperação judicial, Ele delimita o conjunto de credores com os quais o devedor precisará negociar. (...) Se o plano não é aprovado em 90 dias da primeira instalação, contudo, as novas reuniões terão natureza jurídica de nova assembleia, o que, pode ocasionar alteração, ampliação ou redução dos credores que votarão o plano de recuperação judicial.17




  Também há discussão sobre o entendimento acima transcrito, pois se o objetivo do Legislador é o de imprimir agilidade ao procedimento e evitar a prorrogação dos debates por tempo indeterminado, questiona-se se esta é a melhor forma de interpretar a redação de referido artigo.




  3.1.1 Aplicação prática




  Conforme acima mencionado, na prática, não houve tempo hábil para que se formasse entendimento substancial sobre como proceder nestes casos.




  Por meio de pesquisas realizadas em casos concretos, de conhecimento público, verificou-se a atual existência de três correntes:




  Há casos em que os Magistrados entenderam pela flexibilização deste prazo em virtude da aprovação da sugestão de novo adiamento da AGC pela maioria dos credores, na forma do art. 42 da Lei 11.101/2005.




  Nestes casos, o Administrador Judicial, na qualidade de presidente da AGC, acatou o pedido das devedoras e/ou credores presentes e permitiu a deliberação sobre suspensão da AGC por novo período. Em sendo aprovada a proposta, o fato foi comunicado ao Juízo Recuperacional quando da juntada da ata aos autos do processo, tendo os Magistrados acolhido, expressa ou tacitamente o pedido, podendo haver, ou não,18 impugnação por parte dos interessados.




  Como exemplo de caso em que houve impugnação, pode-se citar a recuperação judicial do grupo Renuka, processo 1099671-48.2015.8.26.0100, em trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, no qual um credor apresentou petição para requerer que o Juízo Recuperacional determinasse prazo final para votação do PRJ para próxima data agendada (20/10/2021), tendo em vista que a AGC foi instalada em 15/04/2021 e, portanto, desrespeitado o previsto no art. 56, § 9º, da LRF. Outro credor, por sua vez, requereu a convolação da Recuperação Judicial em Falência, sob o fundamento de ausência de demonstração da viabilidade econômica para soerguimento das empresas, bem como pelo descumprimento ao quanto previsto no referido artigo, tendo em vista as reiteradas suspensões da AGC.




  O PRJ acabou por ser votado em 24/11/2021, antes da deliberação do Juízo sobre a matéria.




  Houve casos em que o juiz, em exercício do controle de legalidade, determinou que a AGC fosse concluída dentro do prazo legal, não obstante deliberação em sentido contrário por parte dos credores. Um exemplo desta situação ocorreu nos autos da Recuperação Judicial da Heber Participações S/A processo 1080871-98.2017.8.26.0100 em trâmite perante a 1ª Vara de Falências e Recuperação Judicial do Estado de São Paulo. No caso em comento, o juiz reconheceu a impossibilidade de prorrogação indefinida da AGC e a necessidade de cumprimento do prazo legal de 90 dias para sua conclusão.




  Outra possibilidade é a de o controle de legalidade ser exercido pelo próprio Administrador Judicial, ao não concordar que se coloque em votação um pedido de suspensão que ultrapasse o limite legal, mesmo que seja essa a vontade da devedora e dos credores presentes.




  No caso da Recuperação Judicial do Grupo Foco Agronegócios (Foco Agronegócios Ltda.), processo 00023-65.2020.8.27.2721 em tramite perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Guaraí/TO, após a rejeição do PRJ em AGC, a empresa devedora apresentou manifestação informando que o resultado negativo teria se dado em razão do encerramento precoce da AGC e ausência de tempo suficiente para negociação do PRJ com seus credores, porém acabou por requerer sua autofalência, antes mesmo da deliberação do Juízo sobre o assunto.




  Como se nota, trata-se de posicionamentos diversos cuja aplicação obviamente gerará resultados distintos. O que se espera é que, no futuro, na medida em que situações como esta forem surgindo no plano prático, seja possível que os debates evoluam e que a jurisprudência possa formar um entendimento ponderado sobre o assunto.
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